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RESUMO  

 

Este trabalho apresenta um projeto de intervenção voltado à implantação do matriciamento em 

saúde mental no município de Tacaratu, Pernambuco, como estratégia para integrar as ações entre 

o Centro de Atenção Psicossocial (CAPS I) e as equipes da Estratégia Saúde da Família (ESF). A 

problemática identificada refere-se à ausência de matriciamento efetivo, o que tem levado à 

sobrecarga do CAPS I, que recebe demandas de baixa complexidade que poderiam ser resolvidas 

na atenção básica. Dessa forma, o projeto objetiva a realização de oficinas com profissionais de 

saúde para articular e fortalecer o trabalho em rede, e favorecer a corresponsabilização no cuidado 

aos usuários com transtornos mentais identificados no território. Durante o desenvolvimento do 

projeto, três oficinas foram realizadas para diagnóstico situacional, elaboração de Projetos 

Terapêuticos Singulares (PTS) e discussão de casos de forma compartilhada. Espera-se que com a 

implantação do matriciamento em saúde mental no território, fomente uma maior integração entre 

os níveis de atenção à saúde, reduza a sobrecarga do CAPS, qualifique a resolutividade da atenção 

básica e garanta um cuidado mais equânime, acessível e integral à população. 

 

Palavras-chave: matriciamento; saúde mental; atenção primária à saúde; colaboração 

intersetorial.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

O suporte matricial é uma estrutura proposta por Campos (1999), caracterizando-se como 

um auxílio técnico especializado disponibilizado às equipes de Atenção Primária à Saúde (APS) 

com o objetivo de expandir seu âmbito de atuação e aprimorar suas atividades, podendo ser 

realizado por profissionais de diferentes áreas especializadas. Essa abordagem está alinhada com 

a Política Nacional de Saúde Mental (PNSM), que enfatiza a criação de serviços e iniciativas de 

saúde mental baseados na comunidade, capazes de atender de forma eficaz os pacientes que 

precisam de cuidados (Brasil, 2005). Na atenção psicossocial, os CAPS e o fortalecimento da APS 

em iniciativas de saúde mental são essenciais. A expressão "atenção psicossocial" refere-se à 

necessidade de criar oportunidades para pessoas com sofrimento psíquico, permitindo que elas 

exerçam sua cidadania e alcancem sua autonomia no lugar onde residem. O foco da atenção 

psicossocial é o sofrimento relacionado ao corpo social, e seu objetivo é a emancipação social do 

indivíduo (Brasil, 2010; Costa-Rosa, 2000). 

Considerando a Lei 10.216/2001, que dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas 

portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental, 

considerando o disposto na Norma Operacional de Assistência Saúde (NOAS) 01/2001, aprovada 

pela Portaria GM/MS nº 95, de 26 de janeiro de 2001; considerando a necessidade de atualização 

das normas constantes da Portaria MS/SAS nº 224, de 29 de janeiro de 1992, resolve: Estabelecer 

que os Centros de Atenção Psicossocial poderão constituir-se nas seguintes modalidades de 

serviços: CAPS I, CAPS II e CAPS III, definidos por ordem crescente de porte/complexidade e 

abrangência populacional, conforme disposto nesta Portaria. As três modalidades de serviços 

desempenham a mesma função no atendimento público em saúde mental, diferenciando-se pelas 

particularidades mencionadas no Artigo 3° desta Portaria. Elas devem estar preparadas para 

priorizar o atendimento de pacientes com transtornos mentais severos e persistentes em sua área 

territorial, nos regimes de tratamento intensivo, semi-intensivo e não intensivo (Brasil, 2001). 

Os CAPS I são os Centros de Atenção Psicossocial de menor porte, aptos a atender às 

necessidades de saúde mental em municípios com população entre 20.000 e 50.000 habitantes. 

Isso representa aproximadamente 19% das cidades brasileiras, onde vive cerca de 17% da 

população do país. Esses serviços contam com uma equipe mínima de 9 profissionais, incluindo 

profissionais de nível médio e superior, e atendem adultos com transtornos mentais graves e 

persistentes, além de transtornos relacionados ao uso de álcool e outras drogas. Operam durante 

os cinco dias úteis da semana e podem atender aproximadamente 240 pessoas por mês (Brasil, 

2010). 
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No Brasil, de acordo com a Portaria nº 2.488/2011, de 21 de outubro, a Saúde da Família 

(SF), estratégia prioritária de reorganização da APS, é responsável por um dos mais significativos 

movimentos de ampliação do acesso à saúde. A implementação de equipes multiprofissionais, 

formadas por médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem e Agentes Comunitários de Saúde 

(ACS), viabiliza a Estratégia Saúde da Família (ESF). Essas equipes trabalham em unidades 

básicas de saúde e são responsáveis por fornecer cuidados de saúde a uma população registrada, 

com um limite máximo recomendado de até quatro mil pessoas sob seus cuidados. (Brasil, 2011). 

O município de Tacaratu está localizado na região do Médio São Francisco, no Sertão de 

Pernambuco, a cerca de 453 km da capital pernambucana. Em 2022, segundo o IBGE, a população 

era de 23.902 habitantes. A densidade demográfica é de 18,9 habitantes por quilômetro 

quadrado. A área do município é de 1.264,532 km². O referido município foi contemplado com o 

serviço de CAPS I, atualmente, a equipe mínima é composta por 1 psicólogo, 1 assistente social, 

1 enfermeira, 1 psiquiatra, 1 recepcionista, 1 auxiliar de serviços gerais e 1 vigilante, funcionando 

de segunda à sexta-feira das 08:00 às 17:00 horas.  Existem 8 ESF´s- Estratégia Saúde Família, 

sendo 2 delas localizadas na Zona Rural, e as restantes, na zona urbana, sendo 4 no distrito de 

Caraibeiras e 2 em Tacaratu-PE, todos contém equipe mínima de médico, dentista, auxiliar de 

saúde bucal, enfermeiro, técnico de enfermagem, agentes comunitários de saúde, recepcionista, 

auxiliar de serviços gerais e vigilante. Este projeto de intervenção tem como objetivo analisar a 

importância do apoio matricial em saúde mental do CAPS I e as equipes das ESFs no município 

de Tacaratu-PE.  
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2. JUSTIFICATIVA 

 

Justifica-se a necessidade da abordagem desse tema, bem como esse projeto de intervenção 

devida a constatação de ausência do matriciamento entre as equipes do CAPS I e as ESFs do 

município de Tacaratu, a falta de matriciamento entre as equipes do CAPS I e as ESFs do 

município de Tacaratu, tornou-se um problema, uma vez que atenção básica não está 

acompanhando os pacientes/usuários, e o CAPS está se tornando a porta de entrada dessas 

demandas, ficando superlotado e não conseguindo dar a devida assistência aos pacientes/usuários.  

O CAPS I atualmente atende todas as demandas, ambulatorial e o público de pessoas com 

transtornos mentais mais graves e persistentes, os pacientes/usuários procuram o serviço por 

demanda espontânea e também com encaminhamento médico. A falta de matriciamento gerou um 

problema existente no atual momento, o paciente/usuário quando apresenta um sintoma por 

exemplo: de ansiedade, insônia, de imediato já procuram o CAPS, sendo que a sua porta de entrada 

seria a atenção básica.  Esse problema poderia ser evitado através do matriciamento, uma vez que 

o mesmo pode ser definido como um modo de produzir saúde em que equipes complementam suas 

atividades, num processo de construção compartilhada, com o fim último de tratar das dificuldades 

de uma pessoa por meio de uma proposta de intervenção pedagógica e terapêutica conjunta, seja 

através do PTS (Projeto Terapêutico Singular), discussão de casos, entre outros. 
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3. OBJETIVOS 

 

3.1 Objetivo geral 

 

Implantar o matriciamento em saúde mental no município de Tacaratu- Pernambuco. 

3.2 Objetivos específicos 

 

- Realizar diagnóstico situacional em saúde mental no município de Tacaratu com os trabalhadores 

dos serviços do CAPS I e atenção básica; 

- Realizar oficinas sobre matriciamento com trabalhadores da atenção básica na perspectiva de 

traçar uma linha de cuidado dos pacientes identificados no território; 

- Desenvolver ações de fortalecimento do apoio matricial no município.  
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4. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

4.1 Saúde Mental No Brasil 

Um dos movimentos mais bem-sucedidos do mundo foi a Reforma Psiquiátrica Brasileira, 

que inspirou outros países. Como resultados positivos, a reforma melhorou a acessibilidade ao 

cuidado em saúde mental, diminuiu a quantidade de leitos em hospitais psiquiátricos, direcionou 

a assistência à saúde para a comunidade e os espaços sociais onde as pessoas vivem, possibilitou 

a criação de dispositivos substitutivos e teve um papel importante na reestruturação do cuidado na 

Rede de Atenção Psicossocial, promovendo a integralidade e continuidade do cuidado, além da 

autonomia e protagonismo dos usuários. (Ramos; Paiva; Guimarães, 2019). 

De acordo com Almeida (2019), para responder às violações dos direitos humanos 

observadas nos hospitais psiquiátricos do país, foi iniciado um processo de reformulação da 

assistência com o objetivo de melhorar as condições de vida e promover a desinstitucionalização. 

O objetivo principal dessa reforma era substituir gradualmente os hospitais psiquiátricos por um 

serviço que pudesse oferecer assistência em saúde mental por meio de uma rede de serviços 

comunitários. Para isso, foram estabelecidos os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), 

inspirados nos centros de saúde de países europeus. 

Os CAPS são pontos de atenção fundamentais na Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) e 

oferecem diversas modalidades. São definidos como serviços de natureza aberta e comunitária, 

compostos por equipes multiprofissionais que operam no contexto da interdisciplinaridade, com o 

objetivo de atender principalmente indivíduos que sofrem ou têm transtornos mentais. Isso inclui 

pessoas que necessitam de cuidados em saúde devido à demanda por assistência decorrente do uso 

de crack, álcool e outras substâncias, tanto em situações de crise quanto em processos de 

reabilitação psicossocial. É importante destacar que o primeiro CAPS (Centro de Atenção 

Psicossocial) no Brasil foi inaugurado em 1987 na cidade de São Paulo, sendo posteriormente 

expandido para vários outros municípios brasileiros. (Brasil, 2015). 

De maneira semelhante, algumas pesquisas indicam que, apesar dos progressos na reforma 

psiquiátrica e dos impactos positivos na atenção à saúde mental no país, a reinserção de pessoas 

com transtornos mentais ainda se limita aos CAPS. Isso ocorre porque ainda não foram criados 

outros espaços para essa reinserção. Essa situação tem gerado diversos efeitos negativos, como a 

discriminação e estigmatização dos usuários do CAPS, que ainda não conseguiram retornar ao seu 

convívio familiar e frequentemente são rotulados nas ruas como "loucos do CAPS" (Ramos; Paiva; 

Guimarães, 2019). 
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Em alinhamento com o progresso da reforma psiquiátrica, houve uma mudança 

significativa nos investimentos e despesas com a saúde mental no país. Desde 2006, os serviços 

comunitários começaram a receber mais recursos do que os hospitais psiquiátricos. Por outro lado, 

os CAPS representam a maior parte dos serviços comunitários no Brasil, o que levou ao 

fechamento de vários hospitais monovalentes, considerados ineficazes e com práticas de eficiência 

questionável, além de suspeitas de maus-tratos aos pacientes. Os CAPS, assim como outras 

estruturas do SUS, também exibem fragilidades institucionais, enfrentando várias dificuldades 

relacionadas à sua forma de financiamento. Algas pesquisas também indicam que o serviço se 

tornou mais burocrático, excessivamente tutelar e que os familiares dos usuários não recebem o 

suporte necessário. Ademais, pesquisas indicam que a expansão desses serviços comunitários 

enfrenta uma estagnação desde 2011, e há uma falta de dados fornecidos pelo Ministério da Saúde 

desde 2015. Além disso, existem questões relacionadas a dispositivos importantes nesse processo, 

como o Programa de Volta para Casa (Onocko-Campos, 2019). 

 

4.2 Estratégia Saúde Da Família (Esf) 

Uma das principais estratégias de reorientação do SUS é a Estratégia Saúde da Família 

(ESF), proposta pelo Ministério da Saúde (MS), com a atenção básica atuando como seu principal 

mediador. A estratégia visa ajustar as práticas dos profissionais e reestruturar os serviços com o 

objetivo principal de promover a saúde, prevenir doenças e reabilitar, ou seja, melhorar a qualidade 

de vida da população. Isso é governado pelo princípio da Vigilância em Saúde, bem como pela 

interdisciplinaridade, multidisciplinaridade e integralidade do cuidado (Fertonani et al, 2015). 

A Estratégia Saúde da Família é organizada com base nas Unidades de Saúde da Família 

(USF), consideradas o ponto de entrada para o sistema de saúde e integradas à atenção primária à 

saúde, seguindo os princípios orientadores do Sistema Único de Saúde (SUS). A ESF trabalha com 

uma abordagem multidisciplinar, focando na família, no acolhimento, no vínculo, na humanização 

e na orientação comunitária. Ademais, as equipes realizam suas atividades com base na 

colaboração mútua entre os profissionais e a comunidade, conduzindo diagnósticos territoriais, 

identificando o perfil epidemiológico e sociodemográfico das famílias, além de identificar os 

principais problemas de saúde e os riscos aos quais a população está exposta (Arantes; Shimizu; 

Merchán-Hamann, 2016). 

A implementação da Estratégia de Saúde da Família (ESF) teve um impacto positivo nas 

ações de saúde, especialmente na atenção primária. Isso resultou em um melhor acesso e uso dos 

serviços de saúde pela população brasileira, além de melhores resultados de saúde, como a redução 
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das taxas de mortalidade e ampliação do acesso a tratamentos. Também houve um maior controle 

das doenças infecciosas, melhoria na equidade do acesso, redução das desigualdades, aumento da 

eficiência do SUS e diminuição do número de hospitalizações (Macinko; Mendonça, 2018). 

 

4.3 Matriciamento Em Saúde Mental 

Para promover uma melhor integração entre a atenção primária e a saúde mental, é preciso 

criar um suporte técnico-pedagógico e garantir que os profissionais tenham especializações 

voltadas para essa integração. Nesse contexto, o suporte matricial é uma estratégia crucial para a 

sua implementação. De fato, o matriciamento tem como objetivo fortalecer as ferramentas de 

referência e contrarreferência, centros de regulação e protocolos. Em outras palavras, o apoio 

matricial organiza os fluxos entre os serviços de atenção à saúde mental, o que permite diferenciar 

os casos que precisam de serviços especializados daqueles que podem ser acompanhados e tratados 

por meio da Estratégia Saúde da Família, por exemplo (Pepato, 2015). 

O apoio matricial, como estratégia institucional, visa garantir suporte especializado às 

equipes e profissionais envolvidos na atenção à saúde mental. Isso promove a corresponsabilização 

entre as equipes e a variedade nas ofertas terapêuticas, com o profissional de saúde mental 

acompanhando a Unidade de Saúde da Família. O matriciamento possibilita o entendimento da 

demanda em saúde mental que chega à atenção primária, além de acompanhar os usuários, suas 

famílias e o território, de forma que os casos atendidos sejam responsabilidade compartilhada. 

Nesse contexto, o suporte matricial é uma forma de produção de saúde por meio de equipes que 

colaboram na construção do cuidado (Gonçalves Junior; Tobias; Teixeira, 2019). 

É fundamental destacar que o apoio matricial ou matriciamento difere do atendimento 

prestado por um especialista em uma unidade de saúde da família convencional. Portanto, o 

matriciamento é visto como um suporte técnico especializado fornecido a uma equipe 

multidisciplinar de saúde para expandir seu campo de atuação e qualificar suas ações. Em resumo, 

o apoio matricial não se trata de um encaminhamento para um especialista, atendimento individual 

prestado por um profissional de saúde mental ou intervenção psicossocial coletiva realizada 

exclusivamente por esse profissional. Trata-se, na verdade, de um suporte para a construção 

compartilhada do cuidado. Além disso, o matriciamento se estabelece como um instrumento de 

transformação tanto para as equipes quanto para a comunidade (Chiaverini et al, 2011). 

Segundo Iglesias e Avellar (2016), o matriciamento permite um atendimento colaborativo 

entre os profissionais de saúde, direcionando, dessa forma, a atuação dos psicólogos da atenção 

básica em consonância com as práticas dos demais profissionais no campo da saúde mental. No 

entanto, os autores defendem a necessidade de debater o papel da psicologia na atenção básica, 
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envolvendo gestores, matriciadores, psicólogos e outros profissionais do setor. O objetivo é criar 

novas concepções que reflitam a realidade dos profissionais e que também promovam um cuidado 

integral em saúde mental. 

O matriciamento é requisitado quando a equipe de referência precisa de suporte em saúde 

mental para lidar com um caso que demande esclarecimento diagnóstico ou que necessite da 

elaboração de um projeto terapêutico e intervenção familiar. Também se faz necessário quando é 

preciso conduzir intervenções psicossociais específicas no contexto da atenção primária, como, 

por exemplo, reuniões de grupos de pacientes com transtornos mentais. Ademais, o matriciamento 

pode ser requisitado em situações que demandam a integração do serviço especializado com a 

atenção primária para o tratamento de pacientes com transtorno mental grave. Além disso, pede-

se o suporte matricial para a aprovação do plano terapêutico de pacientes com transtornos graves 

que são atendidos no CAPS. Em suma, o matriciamento é fundamental quando as equipes 

necessitam de suporte significativo para resolver questões relacionadas ao desempenho de tarefas, 

especialmente aquelas que enfrentam dificuldades resolutivas no dia a dia de trabalho (Chiaverini 

et al, 2011). 

Portanto, o matriciamento deve ser considerado um processo bidirecional, de modo que 

tanto os matriciandos quanto os matriciadores se beneficiem, seja por meio da troca de 

conhecimentos ou das práticas experimentadas. Em contrapartida, é imprescindível a criação de 

um trabalho conjunto que vá além da colaboração entre a Unidade Saúde da Família e o Centro de 

Apoio Psicossocial. O objetivo é que as ações em rede eliminem as estruturas hierárquicas que 

acabam por dividir profissionais de saúde, usuários e gestores. Sem dúvida, o uso do matriciamento 

como estratégia na atenção e cuidado em saúde mental tem um papel importante na criação de um 

cuidado integral, assegurando a valorização das relações entre as pessoas. Além disso, a 

capacidade do matriciamento na saúde da família está principalmente ligada à proximidade com a 

vida dos usuários. Trabalhar com pessoas em sofrimento psíquico e com a comunidade em geral 

garante o lugar social dos indivíduos, seu papel compartilhado no cuidado e seus direitos como 

cidadãos. Também garante seu protagonismo no processo de cuidado, assegurando que a 

assistência seja digna, acessível, justa e integral para pessoas com transtornos mentais (Iglesias; 

Avellar, 2017). 
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5. METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma pesquisa de natureza interventiva realizada com foco em melhorar a 

integração da Saúde Mental e Atenção Básica no município de Tacaratu-PE. 

 

5.1 Diagnóstico da situação-problema 

 

5.2 Local da intervenção 

 

A intervenção foi realizada na ESF 2 localizada na rua Cicero Vicente de Lima, em 

Caraibeiras-Tacaratu. A unidade conta com 2665 usuários cadastrados e uma equipe composta 

por: 1 médico, 1 enfermeiro, 6 agentes comunitários de saúde, 2 técnicas de enfermagem, 1 

dentista, 1 auxiliar de saúde bucal, 1 fisioterapeuta, acompanha 87% desses usuários, funciona de 

segunda à sexta feira, das 08 às 12:00 com intervalo de almoço, retornando 14 às 17:00. Vale 

ressaltar que a unidade supracitada conta com a maior demanda de pacientes de saúde mental, logo 

após será replicado nas outras unidades.  

 

5.3 Sujeitos e atores do projeto de intervenção 

 

Foi realizado com os trabalhadores dos serviços de atenção primária e saúde mental do 

município de Tacaratu- Pernambuco. 

 

5.4 Sistematização da situação-problema 

 

A falta do matriciamento entre as equipes ESFs e os profissionais da rede de referência de 

saúde mental-CAPS I do município, onde o CAPS I se tornou a porta de entrada dos pacientes 

sendo eles que apresentem um transtorno mental severo e persistente e também as demandadas 

consideradas não urgentes, como insônia, ansiedade leve entre outras. O paciente se direciona 

diretamente ao CAPS I sem ao menos se consultar no médico do PSF, sem ter uma orientação de 

algum profissional de saúde, superlotando o serviço do CAPS I.  
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5.5 Delineamento e descrição das etapas da intervenção 

5.6 Período da intervenção 

Foi realizado entre os meses de agosto a setembro de 2025, divididos em oficinas.  

 

5.7 Coleta, sistematização e translação de dados em informação 

 

Os dados foram coletados através de relatórios produzidos após a realização das oficinas 

junto aos profissionais da ESF 2 e da saúde mental. Na oportunidade, foram coletadas informações 

compartilhadas durante os encontros que demonstram os processos de trabalho dos profissionais 

inseridos nos serviços e suas percepções através de identificação de desafios e consequentemente, 

soluções. 
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5.8 Etapas da intervenção 

Quadro 1. Síntese da sistematização das etapas a serem desenvolvidas para o alcance dos objetivos propostos no Projeto de Intervenção.  

Situações-problema 

objeto da intervenção 
Objetivos Específicos Atividades Metas Prazos 

Atores 

responsáveis 

Dificuldade de 

integração/articulação na 

RAPS e Atenção Básica 

Realizar diagnóstico 

situacional em saúde 

mental no município de 

Tacaratu com os 

trabalhadores dos serviços 

do CAPS I e atenção 

básica 

Explanação de como os serviços de atenção 

básica e saúde mental estão organizados no 

município; 

Roda de conversa para compartilhamento 

de situações vivenciadas pelos serviços; 

Identificar os dispositivos de cuidados 

encontrados no território. 

Identificar e reconhecer as fragilidades e 

potencialidades dos serviços; 

Elencar e priorizar os problemas as serem 

trabalhados; 

Construção coletiva de relatório de 

diagnóstico situacional. 

Alcançar 100% 

dos profissionais 

Julho a 

setembro 2025 

Trabalhadores e 

gestores dos 

serviços de 

atenção básica e 

saúde mental. 

Falta de conhecimento 

sobre o manejo dos 

pacientes 

Realizar oficinas sobre 

matriciamento com 

trabalhadores da atenção 

básica na perspectiva de 

traçar uma linha de 

cuidado dos pacientes 

identificados no território; 

Identificação dos casos com necessidades 

de cuidado em saúde mental; 

Alcançar 90% dos 

pacientes 

Julho a 

setembro 2025 

Trabalhadores e 

gestores dos 

serviços de 

atenção básica e 

saúde mental. 

Descontinuidade de ações 

para fortalecer o apoio 

matricial 

Desenvolver ações de 

fortalecimento do apoio 

matricial no município 

Discussão dos casos em acompanhamento 

pelas equipes de atenção básica juntamente 

com a equipe do CAPS através da 

apresentação dos PTS; 

Realizar 

discussões de 

casos e construir 

o PTS de 100% 

dos casos 

identificados no 

território. 

Julho a 

setembro 2025 

Trabalhadores e 

gestores dos 

serviços de 

atenção básica e 

saúde mental. 

Fonte:  Autoria própria. 
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5.9 Estratégias de monitoramento e avaliação  

 

O monitoramento do projeto foi realizado através de acompanhamento de indicadores de 

processo e resultados, por meio de fontes de verificação, conforme quadro abaixo: 

Quadro 2. Indicadores de processo e resultados e fontes de verificação de acordo com os objetivos. 

Objetivos Indicadores de 

processo 

Indicadores de 

resultados 

Fontes de 

verificação 

Responsável 

Realizar 

diagnóstico 

situacional em 

saúde mental no 

município de 

Tacaratu com os 

trabalhadores dos 

serviços do 

CAPS I e atenção 

básica. 

Oficina realizada; 

Nº de 

trabalhadores que 

participaram 

(meta 80%). 

 

Relatório da oficina 

elaborado; 

Identificação das 

principais 

demandas, recursos 

e lacunas da rede. 

Lista de 

presença; 

Relatório 

elaborado. 

Discente/autora 

do projeto. 

Realizar oficinas 

sobre 

matriciamento 

com 

trabalhadores da 

atenção básica na 

perspectiva de 

traçar uma linha 

de cuidado dos 

pacientes 

identificados no 

território. 

Oficina realizada; 

Percentual de 

adesão dos 

profissionais 

convidados (meta 

80%) 

Construção de 

linha de cuidado; 

 

Lista de 

frequência; 

Relatório 

elaborado. 

Discente/autora 

do projeto. 

Desenvolver 

ações de 

fortalecimento 

do apoio 

matricial no 

município. 

Oficina realizada; 

Participação 

multiprofissional 

garantida (meta: 3 

ou mais classes 

profissionais 

participantes); 

Discussão de 

casos 

 

Ampliação da 

resolutividade dos 

casos de saúde 

mental no 

território. 

Redução de 

encaminhamentos 

desnecessários ao 

CAPS. 

Maior integração 

entre níveis de 

atenção. 

Relatório 

elaborado; 

Fichas de 

acompanhamen

to dos casos 

discutidos 

Discente/autora 

do projeto. 

Fonte: Autoria própria.   
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5.10 Cronograma 

Atividades 

MESES/2025 

MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Discussões 

teóricas em 

disciplinas 

X          

Seleção do 

tema 

 X    X      

 

Levantamento 

e análise 

bibliográfica 

 X X X  X  X  X    

Escrita 

preliminar do 

PI 

  X  X  X       

Implantação 

da 

Intervenção 

      X  X    

Defesa 

/apresentação 

       X   

Revisão final 

e depósito 

nabiblioteca 

da ESPPE 

       X X  X 

Fonte: Autoria própria. 
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5.11 Análise de viabilidade 

 

O projeto de intervenção é viável por se tratar de um tema relevante para as equipes, 

baseados em diretrizes e protocolos existentes no SUS, com baixo custo, pois os recursos que serão 

utilizados são dos próprios equipamentos de saúde e realizados pelos trabalhadores de saúde já 

inseridos nesses serviços.  

Política: Apoio institucional crescente para ações visando promover integração entre RAPS 

e Atenção Básica. 

Financeira: Aproveitamento de recursos do SUS, custos operacionais reduzidos e apoio 

institucional garantindo execução sem gastos significativos. 

Operacional: Estratégias simples e executáveis, engajamento da gestão e profissionais 

envolvidos.    

 

5.12 Orçamento e Financiamento 

Durante a realização deste projeto foram utilizados recursos dos próprios equipamentos de 

saúde e realizados pelos próprios trabalhadores de saúde já inseridos nesses serviços, conforme 

autorização da gestão municipal.  

5.13 Considerações éticas 

No início da realização das oficinas, os participantes foram informados sobre os objetivos 

e a metodologia do projeto, em que foi realizado o consentimento informado, ao buscar que todos 

os participantes compreendessem e concordassem com sua participação no projeto. Ademais, foi 

informado a garantia da confidencialidade das informações compartilhadas durante os encontros, 

conforme a resolução do Conselho Nacional de Saúde (CNS) nº580/2018 que dispõe sobre o 

estabelecimento das especificidades éticas nas pesquisas de interesse estratégico para o Sistema 

Único de Saúde (SUS). 
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6. RESULTADOS  

 

Para uma melhor compreensão dos resultados obtidos neste projeto de intervenção, optou-

se por dividi-los em encontros/oficinas conforme os objetivos e metodologias.  

1ª oficina: Realização de diagnóstico situacional em saúde mental no município de 

Tacaratu com os trabalhadores dos serviços do CAPS I e atenção básica. 

A primeira oficina foi realizada no CAPS I com a equipe do devido local, discente do curso 

de especialização, assistente social e enfermeira, cumprindo o primeiro objetivo do referido PI, 

onde foi feito o diagnóstico situacional do serviço, com o intuito de identificar os problemas, as 

necessidades e as potencialidades do território, e servir como base para o planejamento estratégico 

de ações, a tomada de decisões e a reorganização de serviços para  desenvolver estratégias mais 

eficazes e melhorar a organização do serviço. 

2ª oficina: Realização de oficinas sobre matriciamento com trabalhadores da atenção 

básica na perspectiva de traçar uma linha de cuidado dos pacientes identificados no 

território. 

A segunda oficina ocorreu na ESF 2, onde estiveram presentes 6 ACS, enfermeira e a 

discente do curso de especialização. Na oportunidade, foi discutido sobre a importância do 

matriciamento em saúde mental no município. Com isso, cada ACS destacou a dificuldade que 

sentia em relação ao acompanhamento dos pacientes no CAPS, no encontro realizou-se também o 

reconhecimento do território junto aos Agentes Comunitários de Saúde (ACS), mapeando os 

usuários com transtorno mental. Todos tiveram oportunidade de discutir os casos, apontar 

sugestões para melhoria da integração entre RAPS e Atenção Básica. Percebeu-se uma certa 

resistência dos profissionais em querer realizar o matriciamento, como também a falta de 

conhecimento sobre conceito e processos de trabalho, bem como a dificuldade no manejo dos 

pacientes em sofrimento psíquico no território.  

Ademais, foi possível observar que, apesar da constatação da necessidade do trabalho em 

rede, há pouca iniciativa por parte dos profissionais da ESF em conhecer e querer se aproximar do 

serviço de saúde mental, desse modo, torna-se necessária a adoção de medidas permanentes de 

articulação entre as redes, com a finalidade de desenvolver a integralidade do cuidados nos 

diversos serviços.  
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3ª oficina: Desenvolvimento de ações de fortalecimento do apoio matricial em saúde 

mental no município de Tacaratu/PE. 

Na terceira oficina estiveram presentes 4 ACS, enfermeira e discente do curso de 

Especialização e nela foram discutidas as ações que serão realizadas para se fortalecer de fato o 

matriciamento no território. Na referida oficina foi possível observar que houve mais 

comprometimento dos profissionais, ao entenderem a proposta e se colocarem à disposição para 

cumprir os objetivos propostos. O momento foi marcado por trocas, partilhas e enriquecimento 

profissional entre os participantes. Na oportunidade, foram pactuadas algumas ações, dentre elas: 

reuniões de matriciamento, com encontros mensais para discussão de casos, definição de PTS e 

supervisão compartilhada, ações comunitárias promovendo a parceria do CAPS I e AB, através de 

grupos terapêuticos, oficinas e palestras, pelo menos uma vez no mês, monitoramento e avaliação 

com objetivo de aplicar indicadores (processos e resultados) de acompanhamento (ex.: número de 

casos discutidos, redução de encaminhamentos.  
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7. DISCUSSÃO 

A implantação do matriciamento em saúde mental no município de Tacaratu representa 

uma estratégia essencial para fortalecer a integração entre o CAPS I e as equipes da Atenção 

Primária à Saúde. A situação identificada no diagnóstico, marcada pela sobrecarga do CAPS e pela 

procura direta de usuários com demandas de baixa complexidade, demonstra a necessidade urgente 

de reorganização da rede de cuidado. A ausência de apoio matricial efetivo contribuiu para que a 

atenção básica deixasse de ser a principal porta de entrada, resultando em encaminhamentos 

inadequados e na concentração de atendimentos em um único serviço. 

As oficinas planejadas neste projeto surgem como um espaço de diálogo, aprendizado e troca de 

saberes entre os profissionais, favorecendo a construção coletiva de linhas de cuidado e Projetos 

Terapêuticos Singulares. Essa metodologia tem potencial para ampliar a capacidade resolutiva da 

atenção básica, permitindo que casos de menor complexidade sejam acompanhados diretamente 

pelas equipes de saúde da família, enquanto o CAPS permanece como referência para situações de 

maior gravidade. Dessa forma, o matriciamento não apenas qualifica o cuidado, mas também 

fortalece o vínculo entre os diferentes pontos da rede. 

Outro ponto relevante é o impacto esperado na humanização do atendimento. A 

aproximação entre os profissionais de diferentes níveis de atenção possibilita uma visão mais 

integral do usuário, considerando seu contexto de vida, sua família e seu território. Ao promover 

a corresponsabilização no acompanhamento dos casos, a proposta contribui para reduzir o estigma 

relacionado ao sofrimento mental e reforça a importância do cuidado compartilhado. 

Apesar do potencial transformador, a intervenção poderá enfrentar desafios, como a resistência de 

alguns profissionais em alterar rotinas já estabelecidas, a limitação de recursos humanos e a 

necessidade de manter as ações após o período inicial. Para superar essas barreiras, será 

fundamental o comprometimento da gestão municipal, a pactuação de responsabilidades entre os 

serviços e a inclusão das práticas de apoio matricial nas rotinas de trabalho. 

De modo geral, espera-se que a implantação do matriciamento em saúde mental em Tacaratu 

resulte em uma rede mais articulada, capaz de oferecer respostas rápidas e adequadas às demandas 

da população. A integração proposta fortalece a atenção básica como porta de entrada do sistema 

e amplia o acesso da comunidade a um cuidado mais qualificado, contínuo e humanizado. 
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8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O matriciamento em saúde mental no município de Tacaratu-PE mostrou-se como 

estratégia de integração intersetorial, ao fomentar a reorganização da rede de cuidado e qualificar 

a atenção aos usuários com transtornos mentais. Os resultados alcançados evidenciaram avanços 

importantes no território, como a realização das oficinas de diagnóstico situacional, discussão 

sobre matriciamento e de planejamento de ações intersetoriais e interinstitucionais. Com isso, foi 

possível identificar as fragilidades e potencialidades do território e a sensibilização dos 

profissionais quanto à importância do trabalho em rede de atenção à saúde. 

Apesar desses progressos, foram identificadas limitações que exigem atenção continuada por parte 

da gestão, entre elas a resistência inicial de alguns profissionais em incorporar o matriciamento à 

rotina, a dificuldade no manejo de casos de sofrimento psíquico e a necessidade de maior 

compromisso institucional para garantir a continuidade das ações. Tais desafios reforçam que a 

mudança de práticas de cuidado requer não apenas capacitação técnica, mas também pactuação 

entre gestores e trabalhadores para sustentar a corresponsabilização no acompanhamento dos 

usuários. 

Criticamente, este projeto demonstra que o apoio matricial é mais do que uma ferramenta 

organizativa: trata-se de um processo pedagógico que promove troca de saberes, fortalece vínculos 

entre equipes e amplia a resolutividade da atenção básica, contribuindo para a redução da 

sobrecarga do CAPS e para a efetivação dos princípios do SUS de integralidade e equidade. Sua 

aplicação permitiu vivenciar a importância da interprofissionalidade e do cuidado compartilhado, 

confirmando a relevância do objeto de intervenção para a problemática identificada. 

Com isso, destaca-se a necessidade de inserir o matriciamento de forma permanente nas agendas 

de trabalho das equipes, com apoio da gestão municipal para monitoramento contínuo, 

capacitações periódicas e avaliação dos impactos na qualidade do cuidado. Sugere-se, ainda, que 

estudos futuros explorem estratégias de engajamento dos profissionais, bem como a ampliação do 

matriciamento para outros territórios e grupos populacionais, fortalecendo a rede de atenção 

psicossocial. 

Dessa forma, a experiência aqui desenvolvida contribui não apenas para a melhoria dos serviços 

locais, mas também para o processo de ensino-aprendizagem-trabalho, reforçando a importância 

da prática crítica e reflexiva na construção de políticas públicas em saúde mental. 
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